
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.731 - RJ (2019/0271433-1)
  

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : RIO DE JANEIRO ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

ADVOGADOS : SOLANGE MUNIZ BORGES MEIRELES E OUTRO(S) - RJ114498 

   JEFERSON QUEIROZ DOS SANTOS  - RJ206131 

AGRAVADO  : ESCOLA DE MOTORISTAS SAO GONCALO LTDA 

ADVOGADO : DANIEL STEELE WIECHMANN  - RJ159796 

AGRAVADO  : CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES AUTO ESCOLA IRANI 

LTDA 

ADVOGADO : CAIO MONTEIRO PORTO  - RJ102497 

AGRAVADO  : AUTO ESCOLA BAHIENSE LTDA 

ADVOGADO : ILANA FERREIRA DE OLIVEIRA  - RJ146605 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial. O 

apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-se 

contra acórdão assim ementado:

"APELAÇÃO CÍVEL. RECURSO INTERPOSTO APÓS O DECURSO DO 

PRAZO DE 15 DIAS. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE REQUISITO 

EXTRÍNSECO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. IN CASU , A 

DECISÃO QUE REJEITOU OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS 

EM FACE DA SENTENÇA ATACADA FOI PUBLICADA EM 27/01/2017, 

CONFORME SE EXTRAI DE CONSULTA AO DIÁRIO OFICIAL E DE 

INFORMAÇÃO TRAZIDA PELA PRÓPRIA APELANTE EM SUAS RAZÕES 

RECURSAIS. HIPÓTESE EM QUE O TERMO FINAL PARA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO SE DARIA EM 22/02/2017, JÁ 

COMPUTADAS AS SUSPENSÕES DE PRAZO PROCESSUAL DOS DIAS 

01, 06 e 09 DE FEVEREIRO . SUSPENSÕES DE PRAZO PROCESSUAL 

OCORRIDAS EM 02 E 03 DE FEVEREIRO QUE SE LIMITARAM AOS 

PROCESSOS ELETRÔNICOS, NÃO ATINGINDO, PORTANTO, OS 

PRESENTES AUTOS. EXEGESE DO ART. 1.003, PARÁGRAFO 5º, DO 

NCPC. RECURSO INTERPOSTO APENAS EM 23/02/2017. CERTIDÃO DE 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO EXARADA PELO CARTÓRIO. 

PARECER RECURSAL DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA NO SENTIDO 

DA TEMPESTIVIDADE DO APELO QUE, CONTUDO, NÃO MERECE 

ACOLHIDA.

PARQUET QUE FEZ REFERÊNCIA A INFORMAÇÃO CONSTANTE 

APENAS NO ANDAMENTO PROCESSUAL VERIFICADO ATRAVÉS DO 

SISTEMA DE INFORMÁTICA DESTE TRIBUNAL, DE QUE A 

PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA QUE REJEITOU OS EMBARGOS 

DECLARATÓRIOS TERIA OCORRIDO NO ANO SEGUINTE, EM 29 DE 

JANEIRO DE 2018. INFORMAÇÃO QUE CONSTA APENAS NA 

INTRANET , SEM QUE SE POSSA VERIFICAR NOS AUTOS QUALQUER 

DECISÃO DETERMINANDO A REPUBLICAÇÃO DA SENTENÇA QUE 

REJEITOU OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. 'REPUBLICAÇÃO' DA 
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DECISÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 29/01/2018 QUE 

EFETIVAMENTE OCORREU, TODAVIA, ALI CONSTOU 

EXPRESSAMENTE QUE O MESMO ATO JÁ HAVIA SIDO PUBLICADO 

ANTERIORMENTE, EM 27/01/2017. IMPOSSIBILIDADE DE 

INVALIDAÇÃO OU DESCONSTITUIÇÃO DA PUBLICAÇÃO ANTERIOR, 

NÃO TENDO SUA REGULARIDADE SIDO QUESTIONADA PELAS 

PARTES, E SEM DECISÃO JUDICIAL DETERMINANDO A 

REPUBLICAÇÃO. PERDA DO PRAZO PELA APELANTE QUE OCORREU 

DEVIDO A EQUÍVOCO DA RECORRENTE EM SUA CONTAGEM. 

INTEMPESTIVIDADE QUE RESTOU CONFIGURADA. SENTENÇA 

TRANSITADA EM JULGADO, APENAS PASSÍVEL DE IMPUGNAÇÃO VIA 

RESCISÓRIA, SE PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS. MERA 

REPUBLICAÇÃO DA SENTENÇA SEM QUALQUER MODIFICAÇÃO EM 

SEU CONTEÚDO QUE NÃO ALTERA TAL CONDIÇÃO. RECURSO A 

QUE SE DEIXA DE CONHECER" (fls. 1.840-1.841, e-STJ).

No recurso especial, a recorrente alega, além de dissídio jurisprudencial, 

violação do art. 218, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015. Sustenta que a "(...) 

REPUBLICAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA, AINDA QUE TAL FATO TENHA 

OCORRIDO POR EQUÍVOCO, RENOVA O PRAZO RECURSAL" (fl. 1.884, e-STJ).

Não admitido o recurso na origem, vieram os autos conclusos a esta relatoria.

Contraminuta às fls. 1.997-2.002 (e-STJ).

É o relatório.

DECIDO.

O acórdão impugnado pelo presente recurso especial foi publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

Verifica-se estarem presentes os pressupostos de admissibilidade do agravo. 

Por tal motivo, e por entender que a matéria merece melhor exame, dou 

provimento ao agravo para determinar a sua reautuação como recurso especial, nos termos do 

art. 34, inciso XVI, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Publique-se.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 

Relator
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